
ESTADO DE GOIÁS
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

GERÊNCIA DE COMPRAS E APOIO ADMINISTRATIVO

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETIVO

O presente instrumento tem por obje�vo estabelecer parâmetros e especificações técnicas com o intuito de viabilizar a
contratação  de  empresa  especializada  na  confecção  de  carimbos  auto-en�ntados  diversos  para  atender  a  demanda
levantada pelas unidades desta Procuradoria-Geral do Estado (PGE), conforme especificações e condições estabelecidas
neste Termo de Referência.

2. DA JUSTIFICATIVA

A  presente  contratação  jus�fica-se  pela  necessidade  de  disponibilizar  carimbos  diversos  para  garan�r  a  segurança  e
auten�cidade dos documentos expedidos/recebidos pelos colaboradores desta Procuradoria-Geral do Estado (PGE).

3. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. Emi�r, em favor da CONTRATADA, e encaminhar-lhe a correspondente Nota de Empenho, com todas as informações
necessárias e de praxe ao deslinde do ajuste decorrente.

3.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execução do objeto.

3.3. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à execução do objeto.

3.3.  Encaminhar  à  CONTRATADA  a  respec�va  Ordem  de  Fornecimento  contendo  todas  as  informações  necessárias  a
confecção e entrega do objeto deste Termo de Referência.

3.4. Permi�r, durante o período de contratação, o acesso dos representantes/prestadores de serviços da CONTRATADA nas
dependências �sicas do CONTRATANTE, desde que devidamente agendado e iden�ficados.

3.5. Aprovar a arte dos produtos em até 02 (dois) dias após seu recebimento.

3.6.  Verificar  se  os  produtos  entregues  pela  CONTRATADA atendem  todas  as  especificações  con�das  neste  Termo  de
Referência, exercendo a fiscalização e acompanhamento do ajuste decorrente, por intermédio do servidor especialmente
designado, na forma prevista pela Lei Nacional nº 8.666/1993 e Lei Estadual nº 17.928/2012.

3.7.  No�ficar à CONTRATADA, formalmente,  caso os materiais  estejam em desconformidade com o estabelecido neste
Termo de Referência, para que proceda sua subs�tuição.

3.8.  Proporcionar  todas  as  facilidades  para  que  a  CONTRATADA  possa  cumprir  suas  obrigações  dentro  das  normas  e
condições deste Termo de Referência.

3.9.  Rejeitar,  no todo ou em parte,  os  materiais  entregues,  objeto deste Termo de Referência,  em desacordo com as
obrigações assumidas pela CONTRATADA.

3.10. Atestar a Nota Fiscal/Fatura correspondente à entrega dos produtos, por intermédio do servidor designado.
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3.11.  Efetuar  o  pagamento devido pelo  fornecimento do objeto,  no prazo estabelecido neste  instrumento,  desde que
cumpridas as formalidades e exigências previstas.

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. Manter, durante o período da contratação, o atendimento de todas as condições exigidas, especialmente as rela�vas à
regularidade fiscal e trabalhista.

4.2. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo CONTRATANTE  atendendo prontamente a todas as
reclamações.

4.3. Adotar medidas para a prestação do serviço solicitado, observando todas as condições e especificações previamente
aprovadas.

4.4. Promover a disponibilização do objeto dentro dos parâmetros e ro�nas estabelecidas, em observância às normas legais
e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica.

4.5. Apresentar ao CONTRATANTE prova gráfica dos produtos para aprovação, quanta vezes forem necessárias, em até 02
(dois) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço.

4.6. Instruir os empregados, responsáveis pela entrega dos produtos, quanto à necessidade de acatar as orientações do
gestor do ajuste, inclusive em relação as normas de segurança orgânica do CONTRATANTE.

4.7. Responsabilizar-se pela confecção e entrega dos carimbos no local e prazo estabelecidos neste Termo de Referência.

4.8. Entregar os produtos devidamente acondicionados em embalagens intactas, apropriadas para o armazenamento de
forma a preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra amassamentos, rasgo, deformação e alterações de cor,
contendo dados rela�vos a procedência do material.

4.9. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo CONTRATANTE referente a
disponibilização do objeto, em até 05 (cinco) dias após a solicitação formal.

4.10. Providenciar a troca do produto, sem ônus para o CONTRATANTE, caso verifique-se que os mesmos não atendem as
especificações estatuídas neste Termo de Referência.

4.11. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo na entrega dos produtos.

4.12. Aceitar, nas mesmas condições ajustadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do ajuste, conforme art. 65, § 2º, da Lei Nacional nº 8.666/1993.

4.13. Responsabilizar-se por todas as despesas incidentes direta ou indiretamente na execução do objeto, tais como: fretes,
taxas, seguros, embalagens, carga e descarga, licenças, alvarás, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais, ou quaisquer outras formas devidas rela�vas e indispensáveis ao perfeito fornecimento dos materiais.

4.14. Encaminhar ao CONTRATANTE a Nota Fiscal/Fatura correspondente ao objeto da contratação.

5. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO, DO QUANTITATIVO E DO CUSTO ESTIMADO

Item Descrição Medida Quan�dade Valor Unitário (R$) Valor Total (R$)

01
Confecção de Carimbo auto-en�ntado automá�co,
tamanho 18X47 mm.

Unid. 22 33,78 743,16

02
Confecção de Carimbo auto-en�ntado automá�co,
para até 10 linhas de texto, tamanho 43X43 mm.

Unid. 01 72,30 72,30

VALOR TOTAL (R$) 815,46

5.1. As empresas estabelecidas no Estado de Goiás são isentas do recolhimento do ICMS, conforme dispõe o art. 6º, inc. XCI,
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do Anexo IX,  do Decreto Estadual  nº  4.852/1997 (Regulamento do Código Tributário  do Estado de Goiás),  disposi�vo
revigorado pelo Decreto Estadual nº 7.569/2012.

5.2. A aplicação da isenção do ICMS é condicionada à transferência do valor correspondente à isenção do ICMS ao Estado de
Goiás,  por  sua  Procuradoria-Geral  do  Estado  (PGE),  mediante  a  redução  do  preço  dos  bens,  mercadorias  e  serviços,
devendo a redução ser demonstrada no documento fiscal.

5.3. As propostas comerciais deverão conter, obrigatoriamente, além do preço normal de mercado dos produtos ou serviços
ofertados (valor bruto),  o preço resultante da isenção do ICMS conferida (valor líquido),  sendo este o montante a ser
considerado para julgamento, devendo a redução ser demonstrada no documento fiscal.

5.4. Os subitens 5.1 a 5.3 deste Termo de Referência não se aplicam aos licitantes optantes do Regime Especial Unificado
de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES
NACIONAL.

6. DA ENTREGA E RECEBIMENTO

6.1. A entrega do objeto será realizada de uma só vez, em até 05 (cinco) dias corridos, a contar da aprovação da arte dos
produtos.

6.2. O objeto deste Termo de Referência será recebido:

6.2.1. Provisoriamente, imediatamente após efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação de conformidade com
as especificações;

6.2.2. Defini�vamente, em até 02 (dois) dias úteis após análise da conformidade com as especificações constantes neste
Termo de Referência.

6.3.  Se  houver  recusa  do  objeto,  por  desconformidade  com  as  especificações,  a  CONTRATADA  deverá  proceder  à
subs�tuição/correção, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, ou
demonstrar a improcedência da recusa, no mesmo prazo, contado a par�r do recebimento da no�ficação.

6.4.  A  entrega  deverá  ser  realizada  nas  dependências  do  CONTRATANTE,  localizada  na  Rua  2,  esquina  com  Avenida
República do Líbano, Qd. D-2, Lts. 20/26/28, Ed. “Repúblic Tower”, Setor Oeste, Goiânia – GO, CEP 74115-120, em horário
comercial.

6.5. Eventuais despesas de custeio com deslocamento de funcionários da CONTRATADA  ao local de entrega, bem como
todas  as  despesas  de  transporte,  diárias,  seguro  ou  quaisquer  outros  custos  envolvidos  ficam  a  cargo  exclusivo  da
CONTRATADA.

7. DA VIGÊNCIA E GESTÃO DO AJUSTE

7.1. O contrato será subs�tuído pela respec�va Nota de Empenho, conforme preceitua o § 4º, do art. 62, da Lei Nacional n°
8.666 de 1993.

7.2. O ajuste terá vigência de 02 (dois) meses, contados a par�r da data de ra�ficação do procedimento pela Procuradora-
Geral do Estado, sem possibilidade de dilação.

7.3.  A  gestão  e  a  fiscalização  do  contrato  ficará  a  cargo  de  servidor  especialmente  designado  em  ato  próprio  do
CONTRATANTE, conforme prescreve o art. 67, da Lei Nacional nº 8.666/1993, e o art. 51, da Lei Estadual nº 17.928/2012.

8. DO PAGAMENTO

8.1. Expedida a Ordem de Serviço e após sua execução, conforme estabelecido neste Termo de Referência, a CONTRATADA
deverá protocolizar na Gerência de Compras e Apoio Administra�vo do CONTRATANTE a Nota Fiscal/Fatura correspondente.

8.2.  Após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura,  a  Gerência de Compras e Apoio Administra�vo da PGE procederá sua
verificação. Estando de acordo, a atestará por meio do gestor designado. Estando em desacordo, a res�tuirá à CONTRATADA
para correção.
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8.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal/Fatura pelo gestor do ajuste.

8.4. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, mo�vada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento es�pulado
no subitem 8.3, deste Termo, passará a ser contado a par�r da data da sua reapresentação.

8.5.  A  Contratada  deverá  informar  na  Nota  Fiscal/Fatura  seus  dados  bancários  para  a  realização  do  respec�vo
pagamento, que deverá em atendimento ao disposto no art. 4º da Lei Estadual nº 18.364/2014 ser obrigatoriamente da
Caixa Econômica Federal – CEF.

8.6.  Para  fins  de  pagamento  da  despesa,  serão  observadas  as  condições  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista  da
CONTRATADA.

8.7.  O CNPJ constante na Nota Fiscal/Fatura,  respec�vamente,  deverá ser o mesmo indicado na proposta,  na Nota de
Empenho e vinculado à conta-corrente.

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. A recusa injus�ficada do adjudicatário em aceitar ou re�rar a Nota de Empenho dentro de prazo estabelecido pela
Administração,  caracteriza  o  descumprimento  total  da  obrigação  assumida,  sujeitando-o  às  penalidades  legalmente
estabelecidas.

9.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato poderá, garan�da a prévia defesa, aplicar ao CONTRATADO as seguintes
sanções:

I) advertência;

II) multa, na forma prevista no subitem 9.3 deste Termo de Referência;

III) suspensão temporária de par�cipação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não
superior a 2 (dois) anos.

IV) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os mo�vos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo
da sanção aplicada no inciso anterior.

9.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injus�ficado na execução do contrato, sujeitará a CONTRATADA, além das
cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade de infração, obedecidos os seguintes
limites máximos:

I) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de
recusa  da  adjudicatária  em aceitar  ou  re�rar  a  Nota  de  Empenho,  dentro  de  10  (dez)  dias  contados  da  data  da  sua
convocação;

II) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento não realizado;

III) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao
trigésimo.

9.4. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE, ou na ausência
de débitos em aberto, aba�do na próxima Nota Fiscal/Fatura apresentada para quitação, sendo possível também, quando
for o caso, cobrada judicialmente.

9.5. Antes da aplicação de qualquer penalidade, será garan�do à CONTRATADA a ampla defesa e o contraditório.

9.6. As sanções previstas neste Termo de Referência são independentes entre si e serão aplicadas de forma isolada, com
exceção da multa que poderá ser cumulada as demais, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

9.7. Não será aplicada multa se, jus�ficado e comprovado, o atraso na execução do serviço em decorrência de caso fortuito
ou de força maior.

9.8. A suspensão de par�cipação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração deverão ser graduados
pelos seguintes prazos:

I) 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas
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corre�vas no prazo determinado pela Administração;

b) alteração da quan�dade ou qualidade do objeto fornecido;

II) 12 (doze) meses, no caso de retardamento imo�vado do fornecimento do objeto.

III) 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

b) paralisação de serviço sem justa fundamentação e prévia comunicação ao CONTRATANTE;

c) pra�car ato ilícito visando frustrar os obje�vos de licitação no âmbito da administração estadual;

d) sofrer condenação defini�va por pra�car, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

e) abandonar ou não iniciar a execução de obra ou serviço, diminuir o seu ritmo de execução ou descumprir o cronograma
�sico previsto, salvo nas hipóteses decorrentes de força maior, caso fortuito, atraso no pagamento superior a 90 (noventa)
dias ou ordem expressa e por escrito do contratante.

9.9. Na ocorrência das situações previstas na 9.8, inciso III,  deste Termo de Referência, será o CONTRATADO declarado
inidôneo,  ficando  impedido  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Estadual,  enquanto  perdurarem  os  mo�vos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  sua  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a
penalidade, que será concedida quando ressarcida a Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
respec�va sanção.

9.10. Qualquer penalidade aplicada ao CONTRATADO deverá ser informada, imediatamente, à unidade gestora do serviço
de registro cadastral.

10. DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E FORO

10.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrentes
desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão subme�das à tenta�va de conciliação ou mediação
no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307,
de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.

10.2. O foro eleito para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral, é o da Comarca
de Goiânia. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à Câmara de
Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como
renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da cláusula arbitral. 

11. DO TERMO DE COMPROMISSO ARBITRAL

11.1. Qualquer disputa ou controvérsia rela�va à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou
associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes
(precedida da realização de tenta�va de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma defini�va por arbitragem,
nos  termos  das  normas  de  regência  da  CÂMARA  DE  CONCILIAÇÃO,  MEDIAÇÃO  E  ARBITRAGEM  DA  ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA).

11.2. A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por
Procuradores  do  Estado,  Procuradores  da  Assembleia  Legisla�va  e  por  advogados  regularmente  inscritos  na  OAB/GO,
podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo
sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação
das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

11.3.A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

11.4. O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa. 

11.5. A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito
do li�gio.

11.6. Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA
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DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro
de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei
Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, cons�tuindo a sentença �tulo execu�vo vinculante entre as partes.

11.7. A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sí�o eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do
Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei. 

11.8. As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da
sentença  arbitral.  A  eventual  propositura  de  medidas  judiciais  pelas  partes  deverá  ser  imediatamente  comunicada  à
CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá
ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

ANEXO AO TERMO DE REFERÊNCIA

1. Qualquer disputa ou controvérsia rela�va à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou
associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes
(precedida da realização de tenta�va de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma defini�va por arbitragem,
nos  termos  das  normas  de  regência  da  CÂMARA  DE  CONCILIAÇÃO,  MEDIAÇÃO  E  ARBITRAGEM  DA  ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA).

2. A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por
Procuradores  do  Estado,  Procuradores  da  Assembleia  Legisla�va  e  por  advogados  regularmente  inscritos  na  OAB/GO,
podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo
sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação
das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

3. A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.  

4. O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5. A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do
li�gio.

6. Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de
1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei
Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, cons�tuindo a sentença �tulo execu�vo vinculante entre as partes.

7.  A sentença arbitral  será de acesso público,  a ser disponibilizado no sí�o eletrônico oficial  da Procuradoria-Geral  do
Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei. 

8. As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da
sentença  arbitral.  A  eventual  propositura  de  medidas  judiciais  pelas  partes  deverá  ser  imediatamente  comunicada  à
CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá
ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

Goiânia, 22 de março de 2022.

Responsável pela Elaboração:

IGOR ESTEVES NERY BOSSO

Gerente de Compras e Apoio Administra�vo
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Aprovação:

THIAGO ARAÚJO BARBOSA LIMA

Superintendente de Gestão Integrada

JULIANA PEREIRA DINIZ PRUDENTE
Procuradora-Geral do Estado

Documento assinado eletronicamente por IGOR ESTEVES NERY BOSSO, Gerente, em 22/03/2022, às 17:22,
conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por JULIANA PEREIRA DINIZ PRUDENTE, Procurador (a) Geral do
Estado, em 22/03/2022, às 19:28, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por THIAGO ARAUJO BARBOSA DE LIMA, Superintendente, em
23/03/2022, às 10:03, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código
verificador 000028530034 e o código CRC 21ED7CF6.

GERÊNCIA DE COMPRAS E APOIO ADMINISTRATIVO
RUA 2 293 Qd.D-02 Lt.20, ESQ. COM A AVENIDA REPÚBLICA DO LÍBANO, ED. REPUBLICA TOWER -

Bairro SETOR OESTE - GOIANIA - GO - CEP 74110-130 - .

Referência: Processo nº 202200003001722 SEI 000028530034
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